
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.490 - SP (2013/0126567-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S) - SP098962 
AGRAVADO  : SANTOS DUMONT COMÉRCIO DE FERROS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEVANTAMENTO DA QUANTIA 
DEPOSITADA CONDICIONADO AO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

1.   É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que, ao contrário do que ocorre no CPC, no regime da Execução Fiscal, 
persiste a norma segundo a qual, nos termos do art. 32, § 2o. da Lei 6.830/1980, 
somente após o trânsito em julgado será possível a conversão do depósito em 
renda ou o levantamento da garantia (EREsp. 734.831/MG, 1a. Seção, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 18.11.2010).

2.   Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 
desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEVANTAMENTO DA 

QUANTIA DEPOSITADA CONDICIONADO AO TRÂNSITO EM 

JULGADO DA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, a parte recorrente afirma ser 

desnecessário o aguardo do trânsito em julgado, tendo em vista que não há 

oposição ao crédito cobrado, pois não teria sido oferecido embargos à execução.

3.   A parte agravada não apresentou impugnação (fls. 90).

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEVANTAMENTO DA 

QUANTIA DEPOSITADA CONDICIONADO AO TRÂNSITO EM 

JULGADO DA SENTENÇA. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

1.   É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que, ao contrário do que ocorre no CPC, no regime 

da Execução Fiscal, persiste a norma segundo a qual, nos termos do 

art. 32, § 2o. da Lei 6.830/1980, somente após o trânsito em julgado 

será possível a conversão do depósito em renda ou o levantamento da 

garantia (EREsp. 734.831/MG, 1a. Seção, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe de 18.11.2010).

2.   Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 

desprovido.

1.   É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

de que, ao contrário do que ocorre no CPC, no regime da Execução Fiscal, 

persiste a norma segundo a qual, nos termos do art. 32, § 2o. da Lei 6.830/1980, 

somente após o trânsito em julgado será possível a conversão do depósito em 

renda ou o levantamento da garantia. Nesse sentido: Por força da regra contida no 

art. 32, § 2º, da Lei 6.830/80, o levantamento de depósito judicial ou a sua 

conversão em renda da Fazenda Pública, sujeita-se ao trânsito em julgado da 

decisão que reconheceu ou afastou a legitimidade da exação (EREsp. 

734.831/MG, 1a. Seção, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

18.11.2010). 

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Fazenda. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0126567-7 AREsp 334.490 / SP

Números Origem:  00378605520118260000  2240120060353340  378605520118260000

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S) - SP098962 
AGRAVADO  : SANTOS DUMONT COMÉRCIO DE FERROS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S) - SP098962 
AGRAVADO  : SANTOS DUMONT COMÉRCIO DE FERROS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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